
Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 3/2024 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

Processo Administrativo n.° 0530017.00000007/2024-83

Torna-se público que o(a)  Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, CRMV-SC , por meio

do(a) Setor de Compras , realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de  menor preço, na hipótese do art. 75, inciso

II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 , da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas

aplicáveis.

Data da sessão: 26/02/2024

Horário da Fase de Lances:  08:00 às 14:00

Código da UASG: 389187
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: Menor Preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha d a proposta mais vantajosa para a Contratação do sistema de gestão do
ponto eletrônico (ponto biométrico e on line – computadores ou smartphones),  conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A especificação do serviço está resumida na tabela abaixo . 

Item Especificação Quantidade CATSER Unidade Valor estimado

1 Contratação do sistema de
gestão do ponto eletrônico
(ponto biométrico e on line –
computadores ou
smartphones). Acessos mobile
mínimo 30 acessos.

01 26077 Moeda:

Real

 R$
1.918,80,00/anual

1.3. Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATSER (catálogo de serviços) com as especificações exatas para o item

acima, informamos que o código apresentado é similar com a necessidade do item.

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta

informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do

Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por

 28/02/2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br


mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Considerando as características de mercado nesta área de atuação, que a futura contratação se enquadrada no art. 75, inciso

II da Lei nº 14.133/2021, a participação nesta cotação não será restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e

Equiparadas, conforme art. 49, II, da Lei Complementar 123/2006.

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu@vo, pessoa Asica ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção

que lhe foi imposta;

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo

entre si;

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente,

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário); e

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com

repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma

deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a

Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será

aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

estabelecidos pela legislação vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com

o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras


3.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores;

3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.8.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 .

3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10 Para fins de formulação de proposta, os interessados deverão observar o detalhamento constante no ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA .

3.11.1 O CRMV-SC não será responsabilizado por qualquer prejuízo ou dano financeiro advindo de falha na elaboração da

proposta da interessada.

3.11.2 Ao dimensionar sua proposta, a interessada deverá prever todos os gastos com fretes, materiais e quaisquer

insumos necessários à execução do serviço

4. FASE DE LANCES

4.1 A partir das  08:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde

que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$50,00 (cinquenta reais).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto

registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento

e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver

a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa

eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a

adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 contiver vícios insanáveis; 

5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos ;

5.6.3 apresentar preços inexequíveis; 

5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração ; 

5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,

será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais

e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da planilha naõ constituem motivo para a desclassificaçaõ da proposta. A planilha poderá ser ajustada

pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçaõ de recolhimento de impostos e

contribuiçoẽs na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10.1 Na fase de aceitação das propostas, a agente de contratação poderá solicitar o envio de anexos ou declarações

preferencialmente por meio do sistema Comprasnet (convocação de anexo), ou declaração via chat do fornecedor, relativamente

ao último lance ofertado, podendo também solicitar, apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar, o envio da

proposta adequada ao valor do lance final ou da negociação.

5.10.2. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos neste Aviso e/ou demonstrativo

da composição e exequibilidade do preço.

5.10.3. O prazo será de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado da solicitação da agente de contratação no sistema, para envio da

proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

5.10.4. A não apresentação do(s) anexo(s) solicitado(s) no tempo fixado ou a sua apresentação de modo incompleto ou

defeituoso, acarretará a não aceitação da proposta do fornecedor.

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de

Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado na fase de lances será exigida a seguinte documentação relativa à

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira e Técnica:

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor devidamente inscrito na

Junta Comercial e todas as suas alterações. Em caso de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser apresentado

acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para Sociedades Civis, deve ser acompanhado de prova de

diretoria em exercício. Para Empresa Individual, é o Registro Comercial;



b) Documentos dos Sócios;

c) Documentos do Representante Legal.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra

equivalente, na forma da lei;

c) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por

lei;

d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

6.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente

alguma restrição.

6.2.2. Verificada a existência de restrição rela@va à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade coopera@va que tenha apresentado melhor proposta, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.2.3. Caso não ocorra a regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as fornecedores

remanescentes, na ordem de classificação da dispensa.

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:

a) Prova de negativa de falência ou recuperação judicial, através da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial,

expedida pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60

(sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento;

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível, em característica, com o objeto de

dispensa, mediante a apresentação de atestado emitido em nome da EMPRESA, expedido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, em original ou cópia autenticada;

b) Os atestados ou declarações de capacidade técnica operacional devem se referir a serviços prestados, no âmbito de sua

atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social vigente;

c) A Licitante deverá disponibilizar, quando solicitada, todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados.

d) A documentação supracitada, se for o caso, poderá ser substituída pelas informações constantes do SICAF.

6.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “2”, “3” e

“4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas.

6.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.7 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor mais bem classificado da fase de lances será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.7.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.



6.7.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s).

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los no prazo de 2

(duas) horas, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada

a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7.CONTRATAÇÃO

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento

equivalente.

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de

Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.2.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos  artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133,

de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei .

7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido nos termos do artigo 107, da Lei nº 14.133, de 2021, poderá ser

prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 120 (cento e vinte) meses.

7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do objeto estão previstas no ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA .

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.1.1 Para pedidos de esclarecimentos, os fornecedores deverão encaminhar e-mail para o setor de compras do CRMVSC (

compras@crmvsc.gov.br ) .

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração

poderá:

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer

fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de

Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário.

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,

inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


Código Verificador:
Código de Autenticação:

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1 ANEXO I –  Termo de Referência

9.13.2 ANEXO III - Modelo de proposta de preço

Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.

Méd. Vet. Eliana Renuncio

Presidente em exercício

CRMV-SC nº 1793

Documento assinado eletronicamente por:

Eliana Renuncio, Vice-Presidente do CRMV-SC - FGSUP - VP/SC, em 21/02/2024 11:33:04.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 16/02/2024. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

254900
c7ab76843d

Rodovia Admar Gonzaga, 755, 3º andar, Itacorubi, Florianópolis / SC, CEP 88034-
000
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Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

TERMO DE REFERÊNCIA 2/2024 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

​​​​​​​1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente certame a aquisição do Software de registro eletrônico de ponto no CRMV-SC de acordo com

a Portaria 1.510/2009 do MTE e em atendimento às demandas da Área de Pessoal/Recursos Humanos do Conselho, conforme

as especificações contidas no Anexo I.

1.2. A contratação dos serviços visa atender aos colaboradores (efetivos, estagiários) do Conselho Regional de Medicina

Veterinária do Estado de Santa Catarina lotados na Sede em Florianópolis e Delegacia Regional na cidade de Chapecó.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Justifica-se a aquisição do presente objeto face ao atendimento das necessidades do CRMV-SC, que necessita do Sistema

de Registro Eletrônico de Ponto – SREP para produzir informações ágeis, confiáveis e adequadas ao acompanhamento da

frequência diária de seus funcionários, por meio de tecnologia de biometria da impressão digital individual. Os serviços

relacionados com o objeto deste documento são indispensáveis e visam permitir o acompanhamento e o controle da

frequência diária dos empregados.

3. DO ORÇAMENTO

3.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas, sob a Rubrica 6.2.2.1.1.01.02.006.029 – Outros Serviços de Apoio

Administrativo, Técnico e Operacional- PJ .

3.2. Valor estimado de R$ 1.918,80,00/anual.

 4. DOS SERVIÇOS

4.1. O serviço será prestado pela estimativa do período de 12 (doze) meses contados de 17/03/2024 , prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021. As cobranças e pagamentos deverão considerar o prazo de

vigência da contratação.

4.2. A contratação do serviço visa o atendimento a 30 colaboradores (efetivos, estagiários), com atividade administrativa e

agente fiscal, podendo ocorrer variações no caso de ocorrer contratações e/ou desligamentos

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1. Conforme descrição do Aviso de Dispensa Eletrônica.

 6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1 A proposta vencedora será aquela apresentada por empresa especializada na prestação de fornecimento de serviços de

Software de registro eletrônico de ponto, classificada como melhor preço e com documentação comprobatória da

regularidade fiscal, trabalhista e habilitação jurídica.

 7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal referente aos serviços realizados, emitida sem rasuras ou emendas,

fazendo constar como beneficiário o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina (CRMV-SC),

CNPJ/MF nº 82.513.245/0001-24, e ainda, conter a descrição clara e sucinta do objeto.

7.2. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada dos comprovantes de regularidade (certidão negativa) perante as Fazendas

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa contratada e comprovante de regularidade (certidão negativa)

perante a Seguridade Social (INSS), inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).

 7.3. A Nota Fiscal será devidamente atestada por funcionário do CRMV-SC, para que se proceda ao pagamento pelo Setor

Financeiro do CRMV-SC.

7.4. O pagamento será efetuado por boleto ou depósito bancário pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis do

recebimento da nota fiscal e do atesto do recebimento da nota pelo fiscal do contrato, após a prestação dos serviços, já

deduzidos os impostos, conforme seu enquadramento contábil, de acordo coma Instrução Normativa nº 1234/2012, da

Secretaria da Receita Federal.

 7.5. O pagamento será efetuado pelo Setor Financeiro do CRMV-SC por boleto ou depósito bancário em conta corrente da

ANEXO I



empresa contratada, em até 07 (sete) dias úteis.

7.6. Havendo erro na Nota Fiscal e/ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento

ficará pendente até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento

iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o

CRMV-SC.

 7.7. Caso a empresa contratada goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de documentação

hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração,

conforme modelo constante da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

 7.8. Ao CRMV-SC fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da aceitação e atesto, os serviços

prestados não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com as especificações estipuladas e/ou não forem

apresentadas todas as certidões de regularidade.

 8. DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS

8.1. O pagamento a ser efetuado em favor da empresa contratada estará sujeito, quando couber, à retenção, na fonte, dos

seguintes tributos: a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL,

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os Programas de Integração Social e de

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de

2012, conforme determina o artigo nº 64 da Lei nº 9.340, de 27 de dezembro de 1996; b) Contribuição previdenciária,

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme

determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.

9. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 9.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da data da assinatura do contrato.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 10.1. Apresentar, mensalmente, à CONTRATANTE, a Nota Fiscal discriminando a natureza dos serviços prestados, as

quantidades e os respectivos valores.

10.2. Comunicar à CONTRATANTE todas as ocorrências anormais verificadas na execução do objeto deste Contrato, bem como

necessidades de ações do CONTRATANTE, e demais danos e circunstâncias julgadas necessárias ao esclarecimento dos fatos.

 10.3. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente

Contrato.

 10.4. Atender as demandas e os pedidos de informações da CONTRATANTE, formalizados pelo gestor do Contrato e por

pessoas por ele designadas.

10.5. Assegurar a disponibilidade, confidencialidade, sigilo e integridade dos dados, informações utilizadas para a execução

dos serviços contratados.

 10.6. Prestar os serviços descritos seguindo os procedimentos estabelecidos, respeitando a sucessão acordada e a sequência

lógica das funções, atendendo com presteza e qualidade as demandas apresentadas.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

11.1. Fornecer à CONTRATADA, quando solicitadas, as informações de que essa necessitar para viabilizar a execução dos

serviços, dentre elas a relação atualizada dos servidores que realizam atividades insalubres e periculosas, constando: nome

completo, sexo, data de nascimento, setor, função e descrição resumida das atividades.

11.2. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do comportamento da CONTRATADA, não

importando em modificação da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa, no que concerne ao serviço contratado, suas

consequências e implicações próximas ou remotas.

11.3. Manter a CONTRATADA informada de quaisquer atos da Administração Pública que venham a interferir, direta ou

indiretamente, nos serviços contratados.

11.4. Adotar todas as providências necessárias à viabilização dos serviços contratados.

 11.5. Solicitar à CONTRATADA, por escrito, as providências que impliquem na alteração dos serviços, desde que não

modifiquem as características principais dos serviços e que estejam inseridas no escopo definido e pactuado.

 11.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer anormalidades, falhas ou problemas que ocorram na prestação dos

serviços;

11.7. Atestar a Nota Fiscal correspondente e efetivar o respectivo pagamento, desde que o objeto do Contrato tenha sido

prestado conforme estabelecido, informando à CONTRATADA qualquer anormalidade verificada.

11.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



11.9. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária,

trabalhista, previdenciária ou securitária, além do pagamento de tributos, tarifas, emolumentos etc., decorrentes da execução

do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

 12. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações definidas neste instrumento ou em outros

que o complementem, às seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais da Lei nº. 14.1331/2021.

13. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA:

13.1. Sede: Rod. Admar Gonzaga, 755 - 3º andar - Itacorubi- CEP 88034-000 - Florianópolis - SC. Delegacia Regional do Oeste:

Rua Egito, 31 - Maria Goretti- CEP 89801-420 - Chapecó - SC.

14. DAS CERTIDÕES

14.1 A empresa deverá enviar, quando solicitado, as seguintes certidões: a) Comprovação de Regularidade junto ao CNPJ; b)

Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (PGFN); c) Certidão de Regularidade com

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e) Certidão Negativa

do Tribunal de Contas da União (TCU) – Inidôneo; f) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais e Municipais, da sede

da empresa, caso a mesma possua Inscrição Estadual e Inscrição Municipal;

ANEXO I

1. Detalhamento do Produto ( Quantidade: 30 Acessos Mobiles)

1. 1.O software para registro de ponto eletrônico deverá possuir os seguintes requisitos mínimos:

1. O soYware deverá atender à legislação e normaZvos vigentes, em parZcular, o

Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021 e a Portaria do Ministério do

Trabalho e Emprego – MTE Nº 671/2021, que disciplina a uZlização do Registro

Eletrônico de Ponto – REP, em consonância com o previsto no Art. 74, parágrafo 2º

da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; O sistema também deve contemplar

atualizações em caso de alterações na legislação, sem custo adicional.

2. Deverá ser compa[vel com sistema de Gestão atualmente uZlizado pelo Conselho

Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, com possibilidade

de alteração, e que os dados sejam coletados diretamente para o sistema, onde

serão tratados;

3. Ser uma solução única, de um único fornecedor de soYware e possuir integração

naZva entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de

tecnologia, sem necessidade de execução de roZnas (automáZcas ou não) para

compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos;

4. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão ser enviadas e

armazenadas de forma automáZca ao sistema de gerenciamento; O sistema de

gerenciamento deverá enviar automaZcamente, sem necessidade de interferência

humana, as biometrias para outros equipamentos em que o servidor esZver

autorizado a registrar a marcação de ponto;

5. Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10

minutos sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar

computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas com uma comunicação

simples da internet, comunicando sobre as alterações de biometria, cadastros

novos e recadastro. Ser compa[vel com ambiente mulZusuário e mulZempresa,

permitindo a realização de tarefas concorrentes;

6. O soYware deverá ser compa[vel com os principais navegadores do mercado

(Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox);

7. O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garanZr a

integridade e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de

permissões por usuário e grupos de usuário;

8. O Sistema deve ser via Web e permiZr o gerenciamento e monitoramento dos

registradores via WEB, proporcionando informações de funcionamento dos

coletores como status e possíveis falhas na conexão, informando através de e-mail;

9. Possuir consultas “on-line” do estado de todos os equipamentos;

10. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado;

11. PermiZr que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de

navegação comum em ambiente WEB;

12. Quando a rede ou acesso à internet não esZver operacional, os equipamentos

deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os

dados, e sincronizar automaticamente quando a conexão for restabelecida;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 10.854-2021?OpenDocument


13. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/mulZusuário, observando

restrições de acesso;

14. O sistema deve permiZr acessos ilimitados e simultâneos, devendo ainda o

sistema, permanecer logado ao longo de toda sessão de uso, sem que haja

necessidade de se efetuar login de tempos em tempos;

15. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;

16. PermiZr validação automáZca do dígito verificador de PIS, e CPF nos diversos

pontos onde estes campos sejam tratados;

17. Deve permiZr que os dados dos campos sejam criZcados para garanZr que

informações incorretas não sejam alimentadas;

18. O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e

consistência do banco de dados;

19. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas;

20. O sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar as

informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das

informações a serem mostrada em painel exclusivo;

21. O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre

os seus módulos e outros sistemas do contratante;

22. O sistema deve ter módulos interligados/integrados e mulZusuário, em base única,

não sendo permitidas aplicações de terceiros;

23. A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser enviada

ao equipamento através do soYware de gerenciamento de ponto,

independentemente da localização do equipamento, bastando o equipamento

estar online no sistema;

24. O sistema deve garanZr o backup e a restauração dos dados, isso é de

responsabilidade da empresa contratada;

25. Deve exisZr apenas uma única plataforma de operação para todos os subsistemas

envolvidos no projeto;

26. Coletar automaZcamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja

necessidade de coleta manual, agendamento, ou, qualquer interferência humana,

e enviá-las para o sistema de Gestão atualmente uZlizado pela Conselho Regional

de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, com possibilidade de

alteração;

27. Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;

28. Dispor de aplicaZvo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android

e IOS, para que os servidores possam consultar o espelho de ponto em tempo real;

29. Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos

Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB.

Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer Equipamento de Registro

Eletrônico de Ponto sem ter que se deslocar fisicamente ao local;

30. O sistema deve ser via WEB e permiZr o gerenciamento e monitoramento dos

registradores via internet, proporcionando informações de funcionamento dos

coletores como status e possíveis falhas na conexão, informando os gestores ou

operadores do sistema através de e-mail;

31. PermiZr o armazenamento dos dados pessoais de idenZficação como: RG, CPF e

PIS. Todos os servidores que possuam vínculo emprega[cio com a CONTRATANTE

deverão constar no cadastro do software;

32. PermiZr o cadastramento de funcionários que irão efetuar as marcações de ponto,

uZlizando-se o PIS, número de matrícula ou outro documento de vinculação

utilizado pela CONTRATANTE;

33. O sistema deve ter auditoria de acessos ao soYware exibindo os registros de data e

hora, dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados,

registros excluídos;

34. Permitir armazenar os históricos dos funcionários.

 2. PORTAL DO ADMINISTRADOR

2.1. Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar perfis de acesso para usuários do

sistema;

2.2. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados funcionais dos servidores de forma

automática, através de arquivos CSV ou TXT e webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do

sistema imediatamente após sua implantação;

2.3. Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de operadores do sistema, conferindo às chefias

imediata e mediata a possibilidade de visualizar o resumo dos registros diários, online, realizados pelos empregados;



2.4. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos operadores do sistema (“log”), para uma eventual

auditoria;

2.5. Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessou, IP, páginas

acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

2.6. Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos funcionários através do

sistema;

2.7. O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo, as

seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos dados antes e depois das alterações;

2.8. O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais de dados de apuração de ponto;

2.9. Informações operacionais e parametrizações de sistema: a. Data de início do mês para controle de frequência e ponto; b.

Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas.

2.10. Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração do mês corrente; 2.11. Permitir a visualização no

portal do servidor das horas trabalhadas por dia(s), no espelho de ponto;

2.12. Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no espelho); 2.13. Permitir Habilitar Banco de

Horas e Compensação de Horas, conforme definido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa

Catarina;

2.14. Permitir habilitar horário diferenciado para registro da Intrajornada;

2.15. Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas;

2.16. Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros de seus subordinados;

2.17. Possibilitar o abono de forma descentralizada, disponibilizando ainda no portal para que os funcionários possam solicitar

eventuais abonos, mediante a apresentação de justificativas, inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um

“work-flow” de aprovações, de forma que fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou não da

justificativa;

2.18. Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma funcionalidade para vários empregados de uma

única vez), tais como: Aplicar e remover escalas, alterar lotação e alterar a localização onde o empregado poderá registrar a

entrada/saída;

2.19. Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/pontos facultativos/recessos;

2.20. Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas que

foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico; 2.21. Permitir à chefia imediata responder às justificativas

registradas pelo empregado;

2.22. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

2.23. Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;

2.24. Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;

2.25. Permitir contabilização de: a. Horas trabalhadas; b. Horas mensais negativas; c. Horas mensais positivas; d.

Feriados/pontos facultativos; e. Afastamentos; f. Compensação; g. Saldo anterior.

2.26. Permitir registrar Jornadas e Escalas;

2.27. O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas por mês considerando: a. Permitir

Horas extras; b. Banco de horas ou Compensação de horas; c. Horas a compensar a menos por períodos; d. Horas a compensar

a mais por períodos; e. Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;

2.28. Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional constante no Sistema de RH, identificando as

chefias imediata e mediata e todos os seus subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus

subordinados para fins de gerenciamento;

2.29. Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos regulamentares, registrados no sistema de Gestão

de Pessoas;

2.30. Permitir que os funcionários possam anexar documentos às suas justificativas;

2.31. Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/ou CPF do funcionário;

2.32. Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webservice; 2.33. Permitir o envio de relatórios

(horas-extras, faltas, totais e outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor,

cargo/função, entre outros filtros;

2.34. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações incorretas não sejam

alimentadas;

2.35. Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto: a. Emitir relatório mensal detalhando a



frequência dos funcionários; b. Permitir a geração de espelho de ponto pelo funcionário, espelho detalhado e espelho de

múltiplos meses; c. Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala, mês contábil, lotação,

horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por cargos/Função; d. Possuir relatório de horas extras, de ocorrências,

batidas, batidas por período, faltas e atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários,

saldo de banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala; e. Permitir que usuários administradores

possam editar e parametrizar relatórios, destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados; f. Emitir relatório com

todos os registros de frequência dos empregados; g. Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de

frequência como quadro de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.

3. PORTAL DO RH

3.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;

3.2. Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

3.3. Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos funcionários, possibilitando fazer ajustes

nas batidas, jornadas, escalas, além de verificar qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as

aprovações feitas pela chefia imediata;

3.4. Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos funcionários.

4. PORTAL FUNCIONÁRIOS:

4.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;

4.2. Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

4.3. Saldo de horas positivas e negativas;

4.4. Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia imediata, permitindo anexar

atestados;

4.5. Acesso ao espelho do ponto.

5. PORTAL CHEFIA

5.1. Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos funcionários relacionados

imediatamente abaixo da sua hierarquia;

5.2. Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos funcionários imediatamente abaixo da sua

hierarquia: a. Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas; b. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH

do CRMV-SC;

5.3. Possibilidade de trocar a jornada associada aos funcionários imediatamente abaixo da sua hierarquia.

6. SISTEMA MOBILE

6.1. Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as seguintes funções básicas, atender ao

Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021 e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE Nº 671/2021;

6.2. O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como smartphones, deve ser responsivo,

disponibilizado no mínimo para sistemas Android na Play Store e Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados

efetuem o registro de frequência com, pelo menos, as seguintes funcionalidades e características:

6.2.1. Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de tarefas específicas, fornecendo indicações

de posição por meio de tecnologias de LBS (LocationBased Services);

6.2.2. Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;

6.2.3. O sistema deverá informar a localização georreferencia do funcionário no momento do registro, facilitando o controle e

garantindo a presença do funcionário no local desejado;

6.2.4. Georreferenciamento automático das marcações, identificando em mapa os locais dos registros;

6.2.5. “Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de áreas/perímetros dos registros;

6.2.6. Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro definido, o sistema deverá gerar alertas

a chefia imediata;

6.2.7. Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e controlar os servidores autorizados a

receberem as marcações, através do software de gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile, devendo ser a mesma

plataforma dos equipamentos físicos;

6.2.8. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de forma a enviar as marcações de ponto

para o sistema de Gestão atualmente utilizado pela Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina,

com possibilidade de alteração;

6.2.9. Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo: controle de datas de cadastro,

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 10.854-2021?OpenDocument


ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do serviço de batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo

assim a rastreabilidade de liberação desta funcionalidade para estes usuários;

6.2.10. Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso a informações relativas as

batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente; 6.2.11. Criar chave de segurança única (token) a ser

informada ao usuário para sincronia entre o dispositivo e a aplicação;

6.2.12. Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS FAKE” que permitam simular localizações irreais;

6.2.13. Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como lembretes para que registrem as

marcações referente às Inter jornadas;

6.2.14. Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e comprovantes via aplicativo;

6.2.15. Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o tratamento e acompanhamento da presença dos

integrantes de suas equipes;

6.2.16. No módulo de gestor/chefia, disponibilizar informações referentes a apuração e frequência dos servidores da sua

equipe;

6.2.17. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de verificação do saldo de horas positivas e negativas;

6.2.18. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de visualizar o saldo de horas por servidores;

6.2.19. No módulo de gestor/chefia, apresentar alertas de inconsistências, como por exemplo: batidas ímpares de servidores

da sua equipe;

6.2.20. No módulo de gestor/chefia, local para visualizar todas as justificativas dos servidores públicos relacionados a sua

equipe;

6.2.21. No módulo de gestor/chefia, visualizar as justificativas enviadas por servidores da sua equipe, possibilitando ainda a

aprovação/rejeição das justificativas através do próprio aplicativo.

7. SUPORTE TÉCNICO

7.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamado técnica, onde serão gerenciados todos

os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado

meios para que a contratada possa gerar relatórios referentes as chamadas técnicas, selecionando qualquer data ou período

que deseje;

7.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de manutenção corretiva, sem

qualquer custo adicional para a CONTRATANTE;

7.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE,

com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, serão efetuadas por toda a vigência do contrato;

7.4. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente credenciados e certificados para

prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados nesta Termo de Referência, sem

quaisquer despesas adicionais para a CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos

necessários à sua realização;

7.5. E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os possíveis danos, tanto nas

dependências físicas, quanto bens materiais, causados a CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou

desrespeito às normas de segurança quando da execução dos serviços;

7.6. A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado durante

todo o período de vigência e execução do contrato.

7.7. Emitir alertas através de e-mail;

8. SEGURANÇA DOS DADOS

8.1. As licitantes deverão comprovar, no momento da habilitação, que garantem a segurança dos dados de todos os

cadastros/tabelas através da comprovação da implantação de um SGSI (Sistema de Gestão de Segurança da Informação). Este

sistema será composto por políticas, processos e ferramentas, contendo no mínimo:

8.1.1. Política de segurança da informação;

8.1.2. Política de controle de acessos;

4.1.3. Firewall;

8.1.4. Sistema de antivírus atualizado;

8.1.5. Comunicação criptografada;

8.1.6. Procedimento de Gestão de incidentes.
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Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

PESQUISA DE PREÇOS 1/2023 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Ao Conselho de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina – CRMVSC

Dispensa Eletrônica 02/2023

Processo 0530034.00000004/2023-37

OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa
de licitação, de serviço de seguro veicular para o veículo da frota do CRMV/SC u>lizado pelo setor de              
fiscalização, conforme condições, quan>dades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

Item Especificação CATSER Quantidade Unidade
Valor
Total

1

Veículo: Renault Duster
Expression 1.6 Flex
;Ano/Modelo:
2018/2019; Chassi:
93YHSR3H5KJ651535; Placa:
QJV-8627; Utilização:
Comercial/Profissional; 4
portas; Opcionais: Vidros e
travas elétricos, direção
eletro-hidráulica, ar
condicionado; Com cobertura
de vidros, e demais exigências
referente a cobertura
conforme item 4 do Termo de
Referência.

906 01
Moeda
Real

R$ (por
extenso)

NOME DA EMPRESA:............................................................................................

ENDEREÇO:.......................................................................................................

CIDADE:...........................CEP..................................ESTADO:...............................................

FONE/FAX DA EMPRESA:........................................................................

FONE/FAX DO REPRESENTANTE:........................................................................

CNPJ N.º: ......................................................................................................

BANCO:..................... AGÊNCIA: ............... CONTA CORRENTE: ..................................

a) Validade da proposta: 60 dias.

03/2024

0530017.00000007/2024-83

Contratação do 
sistema de gestão do 
ponto eletrônico 
(ponto biométrico e 
on line – 
computadores ou 
smartphones). 
Acessos mobile 
mínimo 30 acessos.

26077

anexos.
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
sistema de gestão do ponto eletrônico (ponto biométrico e on line – computadores ou smartphones),  
OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação do 

ANEXO II
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